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ma jor general

a r n a u t
m o r e i r a

Numa conversa descontraída com a 
nossa revista, o Major-General Filipe 
Arnaut Moreira partilhou a sua visão 
sobre os conflitos atuais, incluindo 
a guerra entre a Rússia e a Ucrânia, 
a instabilidade no Médio Oriente, e 
sobre a resposta da NATO e da União 
Europeia a estas crises.  Os desafios 
das novas tecnologias no campo de 
batalha, a importância das alianças 
militares para a manutenção da paz 
mundial, as ameaças emergentes 
à segurança global, foram também  
temas em debate na conversa que 
aprofundou ainda as dinâmicas de 
poder que moldam o nosso mundo.
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Nasceu em Coimbra em 1959. É licenciado pela Acade-
mia Militar e pelo Instituto Superior Técnico e diploma-
do pelo Collège Interarmées de Défense, Paris. Oficial de 
Intelligence na NATO, em Madrid, subdiretor-geral de 
Política de Defesa Nacional, chefe do Gabinete do Minis-
tro da Defesa Nacional, diretor de Comunicações e Siste-
mas de Informação do Exército,  Professor de Geopolítica 
e Geoestratégia no Instituto de Altos Estudos Militares e 
na Universidade Nova, são alguns dos cargos que exerce 
ou exerceu ao longo da sua carreira profissional. Deixando 
agora as posições e ofícios de lado, quem é Filipe Arnaut 
Moreira?

Eu sou uma pessoa que podemos encontrar no metro, na fila 
do supermercado, na caixa multibanco, em todas as áreas em 
que posso contactar com as pessoas, eu estou lá. Mexo-me 
com muito à vontade, sou uma pessoa muito exposta e gosto 
desse contacto com as pessoas. Nada me faz mais feliz do que 
estar no meio de pessoas. É por isso que eu escrevo pouco, 
porque a escrita é um ato muito solitário. E eu sou uma pes-
soa muito social, que se sente bem no meio das pessoas, e é aí 
que eu procuro desenvolver a minha atividade. Gosto sempre 
de dizer que o melhor tempo que temos é o tempo que dis-
pensamos aos outros. Esse é, de longe, o melhor tempo que 
nós temos. 
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Recentemente, lançou o livro “O Domínio do Po-
der”, que oferece uma visão organizada e integrada 
sobre os grandes desafios das democracias liberais 
e da Humanidade. Na sua opinião, quais são os de-
safios mais urgentes que as democracias liberais 
enfrentam hoje? E como podem os líderes mun-
diais usar o poder de forma responsável e eficaz 
para enfrentar estas ameaças e promover a paz e a 
estabilidade globais?

Eu caracterizaria, antes de chegar às democracias 
liberais, a atual dinâmica da geopolítica mundial se-
gundo três traços que me parecem importantes.
O primeiro deriva da globalização. A globalização é 
um fenómeno antigo, os portugueses colaboraram 
nessa abertura do espaço económico global, mas 
foi um processo que foi entregue exclusivamente à 
esfera de natureza económica. Os grandes atores 
económicos tiveram a responsabilidade de desen-
volver a globalização. Deixaram de lado e ultrapas-
saram a política e a política somos todos nós. É a 
nossa vontade expressa naquilo que são as institui-
ções que nós elegemos. Ora, a globalização operou 
sem que a política sobre isso tivesse influência ou 
limitação.
As sociedades ocidentais sempre pensaram que 
o poder económico era, depois do final da Guerra 
Fria, o poder dominante, que nós podíamos forma-
tar e condicionar a sociedade internacional através 
do poder económico que residia no Ocidente. Mas 
com a globalização nós transferimos este poder 
económico para a Ásia e, portanto, a Ásia utilizou o 
poder económico para desenvolver outras áreas de 
poder que nós sacrificámos.
Enquanto nós investimos no bem-estar social das 
populações, na distribuição de riqueza, alimentá-
mos o sonho de uma paz justa e universal, as socie-
dades asiáticas investiram no instrumento de na-
tureza militar, como um instrumento credível para 
impor o seu poder. Nós cedemos poder e quem re-
cebeu esse poder transformou o poder económico 
em poder de natureza militar. Somos hoje confron-
tados exatamente com esta dificuldade de termos 
deixado cair o instrumento militar, que demora 
muito tempo a criar, mas que, para ser perdido 
basta meia dúzia de anos de falta de investimentos.

Por último, as sociedades digitais. Nós tínhamos an-
tigamente, no nosso esquema de natureza mental, a 
ideia de que o cidadão expressava a sua vontade li-
vremente e tinha, através dos seus representantes 
em instituições como os parlamentos, uma expres-
são da sua vontade. Era uma democracia de natureza 
representativa. As sociedades digitais vieram alterar 
isso porque trouxeram o poder para o cidadão, outra 
vez. Hoje em dia, um cidadão normal pode ser mui-
to mais influente nas suas opiniões do que qualquer 
deputado eleito. Nesse sentido, um dos problemas 
das nossas democracias e da forma como nós vi-
sualizamos a organização das democracias liberais 
confronta-se com a retirada do poder das institui-
ções representativas e a sua devolução a atores não 
controláveis que são as pessoas.
Este é outro dos grandes desafios, o empoderamento 
que as tecnologias digitais vieram dar a novos atores 
na cena internacional. 

“O Domínio do Poder” discute os velhos e novos 
atores na arena internacional. Como vê a evolução do 
papel de potências tradicionais como o Ocidente em 
comparação com os emergentes, como a Rússia e a 
China? Que estratégias as democracias liberais de-
vem adotar para se manterem relevantes e influen-
tes num cenário global em constante mudança?

O poder, como eu procuro explicar no meu livro, é 
aquilo a que eu chamo “o motor das relações inter-
nacionais”. Nós, na física, não conseguimos produ-
zir trabalho sem gastar energia. E no sistema inter-
nacional, nós não conseguimos produzir mudança 
sem utilizar poder. O poder é a energia do sistema 
internacional. O poder tem muitas formas, reves-
te-se de muitas formas. A mais tradicional e conhe-
cida é o poder de natureza militar, mas à medida que 
as sociedades foram evoluindo, foram construindo 
outras formas de poder. O poder económico, o poder 
diplomático, o poder político nas instituições multi-
laterais, há muitas formas hoje em dia de podermos 
exercer o poder e nem todas são iguais.
O que eu explico no “Domínio do Poder” é que nós 
vamo-nos dar muito mal nos próximos anos, por 
termos deixado cair o instrumento militar. O ins-
trumento militar não são apenas os equipamen-
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tos, são também os meios humanos que é preciso recrutar e 
formar, é também a doutrina que é preciso desenvolver e é 
uma imensa lista de espera para os equipamentos militares 
sofisticados. Se eu hoje em dia decidir comprar um avião 
sofisticado, um F-35, por exemplo, eu vou entrar numa 
imensa lista de espera. Vai demorar muitos anos até que os 
primeiros aviões cheguem, e isto é uma crítica que eu faço 
muito direta e objetiva às elites políticas europeias. Deixar 
cair o instrumento militar vai fazer com que, quando ele for 
necessário, ele não exista.

A guerra entre Israel e o Hamas deu início a um dos tempos 
mais turbulentos da história recente do Médio Oriente, região 
que tem sido marcada por conflitos contínuos e complexos. 
Aliás, no seu livro “O Domínio do Poder” afirma que o Médio 
Oriente é uma coleção de tragédias sucessivas. Na sua aná-
lise, quais são os fatores históricos, culturais e políticos que 
explicam a persistência destes conflitos ao longo dos anos? 
Como é que as dinâmicas de poder entre os diferentes atores 
regionais influenciam a estabilidade da região?

Há uma característica muito própria do Médio Oriente, é 
que está sempre em conflito. Nunca se conseguiram esta-
belecer os equilíbrios dinâmicos de natureza de distribui-
ção de poder no Médio Oriente, por forma a que esses pode-
res se anulassem. Aliás, a intervenção ocidental no Iraque 
veio destruir o regime de Saddam Hussein e libertar toda a 
energia do regime iraniano para fazer o que entendesse no 
Médio Oriente. Portanto, a questão do Médio Oriente é uma 
questão dos equilíbrios de poder que se conseguem gerar 
ali. Esses equilíbrios de poder têm dois atores principais e 
esses atores têm motivações de natureza religiosa por trás. 
Temos, por um lado, o sunismo, cujo principal intérprete 
é a Arábia Saudita e o xiismo, cujo principal intérprete é o 
Irão. E quer a Arábia Saudita, quer o Irão, têm entre si uma 
guerra surda que não vai acabar, porque não é possível ig-
norar a importância do fator religioso. A Europa conhece 
bem as guerras fraticidas que teve, por causa das guerras 
de natureza religiosa. 
Eu posso ser luso-brasileiro, mas eu não consigo ser si-
multaneamente judeu e cristão, ou xiita e sunita. É um as-
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pecto muito identificador que tem duas dinâmicas asso-
ciadas. A primeira dinâmica tem a ver com a prática religiosa. 
Muitas destas religiões, das grandes religiões, são pratica-
das de forma coletiva. Não são como as religiões orientais, 
que são praticadas de forma individual por cada uma das 
pessoas, e isto transforma as sociedades, a partir do mo-
mento em que transfere para a rua e para a sociedade, todo 
o peso da manifestação de natureza religiosa. Isto é, não é 
possível conter na esfera privada as religiões. 
A segunda questão tem a ver com os ódios seculares que se 
foram gerando pela história, porque a religião também foi 
utilizada pelo poder político para obter ganhos substanti-
vos conjunturais.
No Médio Oriente, todos os territórios são sagrados, por-
que, em qualquer uma daquelas pedras, aconteceu qual-
quer coisa de natureza religiosa. E, portanto, é tudo sa-
grado. Eu não posso entregar um bocadinho de território, 
porque esse território tem lá um conjunto de recordações 
de natureza religiosa que o torna não negociável. Este é o 
drama do Médio Oriente.

A recente escalada de tensão entre Israel e Palestina vol-
tou a chamar a atenção mundial. Quais são, na sua opinião, 
as principais consequências geopolíticas deste conflito? 
Como é que uma intervenção de potências estrangeiras al-
tera a dinâmica do conflito e quais são os caminhos possí-
veis para a paz?

A paz é um conceito muito difícil de definir. O que signi-
fica que, primeiro, os conflitos são muito mais atrativos 
que a paz, do ponto de vista das discussões académicas, e, 
segundo, porque nós temos muita dificuldade em definir o 
que é paz. Naquilo que é a minha análise do Médio Oriente, 
temos atores externos, como o Ocidente, que procuram todas 
as formas de obtenção da paz, mas paz não interessa a ne-
nhum dos atores do Médio Oriente. Não há nenhum deles que 
esteja empenhado verdadeiramente na paz. Porquê? Porque 
o Irão não se conforma com a existência do Estado de Israel. 
Tudo fará para boicotar todas as tentativas que o Ocidente 
procure para atingir a paz naquela região. E é por isso que o 
Irão, para não se envolver diretamente nos conflitos, utiliza o 
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empoderamento de atores xiitas que não são sequer atores de 
natureza estatal para conduzirem uma guerra de procuração 
contra Israel.

O Irão tem desempenhado um papel central na geopolítica 
do Médio Oriente, muitas vezes em confronto com outros 
atores regionais e internacionais. 
A atenção prestada agora ao Médio Oriente abre caminho 
para que a Rússia acentue a sua ligação ao Irão, enquanto 
trava a guerra com a Ucrânia? Que desafios e oportunidades 
surgem da relação entre o Irão e potências como os Estados 
Unidos e a Rússia?

Temos eleições agora no Irão, com apenas um candidato 
que diríamos reformador, todos os outros são da linha dura 
e eu não tenho dúvidas de que a linha dura continuará pre-
dominante no Irão. Mas o Irão é um ator muito mais com-
plexo do que aquilo que aparenta ser. O Irão tem imensas 
divisões de natureza religiosa no seu interior e de natureza 
étnica e, portanto, a própria unidade do Irão é um desafio 
para a sua liderança. A juventude iraniana, e sobretudo o 
castigo religioso imposto às mulheres no Irão, têm susci-
tado ondas de descontentamento entre a população que só 
têm sido contidos por uma aplicação desmesurada da vio-
lência contra estes elementos. E, portanto, o Irão é também 
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em si um regime de natureza frágil. É importante chamar 
os temas da campanha eleitoral outra vez para perceber-
mos o Irão. Há, digamos, três temas que são fundamentais 
nesta campanha eleitoral e que têm sido discutidos.
Os principais têm a ver com o desenvolvimento socioe-
conómico das populações. As populações atravessam um 
problema de uma grave crise económica, porque as sanções 
impostas ao Irão também acabaram por se traduzir em di-
ficuldades para a vivência da respectiva população. 
A segunda questão desta campanha eleitoral tem a ver com 
o programa nuclear iraniano. O Irão continua a enriquecer 
urânio, quer nós gostemos, quer nós não gostemos, porque 
o Irão sente que, em face daquilo que é a capacidade nu-
clear de Israel, só pode ser um país respeitado se tiver essa 
capacidade de natureza nuclear. Mas, para isso, tem que 
convencer o Ocidente de que os seus desenvolvimentos nu-
cleares são exclusivamente para fins de natureza civil.
E a terceira questão do Irão tem a ver com a sua relação com 
a Federação Russa. A Federação Russa encontrou no Irão a 
fábrica de equipamento barato, tecnologicamente avança-
do, para substituir as capacidades da Federação Russa en-
quanto ela não desenvolve completamente toda a sua capa-
cidade militar e industrial. O Irão, como a Coreia do Norte, 
preencheram este vazio de fornecer à Federação Russa o 
equipamento militar enquanto ela não consegue produzir 
este tipo de equipamento. E, portanto, o Irão também ga-
nhou poder no sistema internacional. Como a Federação 

Russa está dependente da Coreia do Norte e do Irão para 
prosseguir a sua guerra contra a Ucrânia, deu relevo inter-
nacional a estes dois atores.

Vladimir Putin tem sido uma figura central na política russa 
e na condução desta guerra. Referiu recentemente que con-
sidera que o Donbass não é o verdadeiro objetivo de guerra 
russo. Dito isto, quais são, na sua opinião, os objetivos estra-
tégicos de Putin com a invasão da Ucrânia? 

Esta é uma pergunta que nos leva a muitas outras questões de 
natureza lateral, mas todas elas se encontram num modelo 
de desenvolvimento imperial da Federação Russa.
As palavras de Putin ao considerar que o fim da Guerra Fria 
e a dissolução da União Soviética foram o maior desastre 
geopolítico, do século XX, enquadram-se exatamente nesta 
perspetiva de que a Federação Russa saiu perdedora da Guer-
ra Fria. A dissolução da União Soviética foi causada pela Fe-
deração Russa. Isto é, a iniciativa de dissolver a União Sovié-
tica não foi, como Putin pretende fazer passar, uma obra do 
Ocidente Maléfico. Foi uma iniciativa tomada pelo presidente 
russo da altura juntamente com os presidentes da Bielorrús-
sia e da Ucrânia , numa reunião que decorreu na Bielorrússia 
e na qual declararam o fim da União Soviética. 
Não há nada mais perigoso para o início de uma guerra do 
que começar a questionar outra vez fronteiras. Porque, como 
nós sabemos, as fronteiras foram, na maioria dos países, tra-
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çadas de acordo com os poderes vigentes à época. Como os 
poderes se alteram ao longo das épocas, se estamos sempre 
a rever fronteiras, estamos sempre em guerra. A Federação 
Russa entendeu que se conseguisse convencer a comunida-
de internacional de que a Ucrânia nunca existiu, que é apenas 
uma criação de natureza administrativa, que os ucranianos 
não existem enquanto povo, que não são mais do que russos 
que viviam naqueles territórios historicamente da Rússia, 
que isto poderia ser aceite pela comunidade internacional. 
A Rússia está a sacrificar o seu futuro e a sua integração no 
sistema internacional através de uma ação de natureza mi-
litar que não terá sucesso. E como não terá sucesso não sig-

nifica que, do ponto de vista militar, não consiga conquistar 
a Ucrânia. Significa que vai permanecer na Ucrânia como? 
Como força ocupante? Mobilizando todos os anos 500 mil 
homens para impor a ordem a 40 milhões de ucranianos? 
Isto é, qual é o futuro que nós vemos como sendo um sucesso 
para a Federação Russa? Não existe. E não existe também do 
ponto de vista económico.
É uma absoluta miragem para enganar a sociedade russa, 
mostrar que foi capaz de transferir tudo aquilo que eram 
as suas relações económicas do Ocidente para o Oriente. O 
Oriente compra a preços de saldo aquilo que é a energia da 
Federação Russa. A Europa, sim, era o grande cliente estra-
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tégico da Federação Russa. A Rússia perdeu o seu mercado e 
as suas relações com a Europa e não as vai ganhar no Médio 
Oriente, porque o Médio Oriente tem outras preocupações e 
nenhuma delas passa pela Federação Russa.

Muito se tem especulado sobre os interesses da Rússia na 
plataforma marítima portuguesa. O que tem a dizer sobre 
este assunto? Estamos de facto perante uma ameaça imi-
nente?

A Federação Russa tornou-se num dos grandes agentes in-
ternacionais de matérias-primas. Promoveu, nos últimos 
três anos, sete golpes de Estado em África. Nenhum desses 
golpes foi para o Ocidente, e todos esses golpes tiveram por 
origem a influência da Federação Russa através de organi-
zações que criou como o Grupo Wagner ou através daquilo 
que são o controlo de muitas elites africanas pela Federação 

Russa, apostada numa guerra de recursos. As guerras de lon-
go prazo começam em primeiro lugar nas frentes de batalha. 
Numa segunda fase passam para os depósitos, para o que 
existe em depósito. Numa terceira fase passam para os depó-
sitos dos aliados. E numa quarta fase passam para a produção 
industrial. Mas para que essa produção industrial seja possí-
vel é preciso recursos e a Federação Russa está apostada em 
ser um gestor de recursos a nível mundial. E, portanto, quem 
tem recursos a proteger tem que estar atento. 
É claro que uma ameaça direta da Federação Russa ao ter-
ritório nacional não me parece credível, pelo menos a curto 
prazo. Mas a guerra não se faz apenas por ameaças de natu-
reza militar direta. Faz-se também de formas híbridas, con-
dicionando aquilo que são as nossas liberdades de ação estra-
tégica, os nossos acessos aos nossos recursos, o controle de 
setores críticos como os cabos submarinos transatlânticos. A 
guerra pode efetuar-se em múltiplas dimensões. 
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E, portanto, se não parece credível que haja uma ameaça di-
reta da Federação Russa ao território nacional, certamente 
que aos nossos interesses, não perderá a oportunidade. 

A NATO tem capacidade militar para enfrentar a Federação 
Russa? Seria possível defender as populações de um país per-
tencente à NATO e expulsar essa invasão russa?

Nós não podemos comparar o poder convencional da Fe-
deração Russa com o poder convencional da NATO. O poder 
convencional da NATO é um poder enorme quando compa-
rado com o poder da Federação Russa. A Federação Russa tem 
hoje em dia um exército decrépito, porque perdeu aquilo que 
eram os seus melhores quadros, que foram mortos na guer-
ra, perdeu os seus equipamentos sofisticados e teve que ir aos 

depósitos buscar equipamento muito antigo e o seu poder 
aéreo não se pode comparar ao poder aéreo da NATO. Isto é, 
do ponto de vista de uma guerra convencional, a Federação 
Russa não tem hipótese nenhuma de vencer a NATO. Exce-
to se a NATO entrar em território russo. Se a NATO invadir o 
território da Federação Russa as dificuldades serão imensas. 
Mas se a Federação Russa enfrentar fora do seu território a 
NATO, as dificuldades e o poder da Federação Russa, do pon-
to de vista de uma guerra convencional, são muito limitadas.

A Ucrânia garante que não vai ceder qualquer parte do terri-
tório numa negociação com a Rússia. Considerando o estado 
atual do conflito, quais são os possíveis cenários de resolução 
a curto e médio prazo? Existe alguma janela de oportunida-
de para negociações de paz que possam ser exploradas, e que 
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papel a diplomacia internacional deve desempenhar neste 
processo? 

Há 4 formas de terminar qualquer guerra. Primeiro, uma 
guerra é feita com objetivos de natureza política. Não são ob-
jetivos de natureza militar. O militar é apenas o instrumental 
para se obterem resultados de natureza política.
A segunda forma de terminar uma guerra é através de uma 
vitória de natureza militar. Neste momento, parece muito 
improvável que as forças consigam gerar potencial militar 
suficiente para desequilibrar a curto prazo aquilo que são os 
enfrentamentos. Mas, a longo prazo, isso é possível.
A terceira forma é por esgotamento de recursos. As duas par-
tes comprometem todos os seus recursos e, a certa altura, já 
não há recursos para fazer a guerra.
E depois há uma quarta forma de terminar uma guerra. Por 
mediação. Isto é, surge um mediador internacional que diz, 
eu estou disponível para mediar o final deste conflito. As me-
diações podem ser feitas por dois tipos de atores: por atores 
que não têm nada a ver com este conflito (podem ser organi-
zações religiosas, um país neutral, como a Suíça, atores até 

de pequena dimensão), que criam as condições para os ato-
res principais, os contendores, poderem chegar a um acordo. 
Mas isso só acontece quando estão cansados de guerra e estão 
à procura de uma saída feliz. Quando não estão cansados da 
guerra, o mediador tem que ter capacidade de influência so-
bre cada um dos intervenientes.
Portanto, vai haver paz? Neste momento não, não vai haver 
paz. Nenhum dos atores ainda entendeu que não tem capaci-
dade, do ponto de vista militar, para forçar uma solução que 
lhe seja útil aos seus interesses. E, portanto, nós neste mo-
mento não vamos ter paz. Quem será o mediador deste con-
flito? Os Estados Unidos. Os Estados Unidos serão os media-
dores deste conflito. Porquê? Porque a Federação Russa não 
quer apenas a Ucrânia. A Federação Russa quer garantir um 
sistema de segurança, através de Estados-tampão, desmi-
litarizados, que garantam o isolamento da Federação Russa 
em relação às capacidades da NATO.
A taxa de natalidade na Federação Russa é extraordinaria-
mente baixa. Está muito longe de garantir uma estabilidade 
populacional. E, por outro lado, do ponto de vista económico, 
também já não consegue concorrer com aquilo que são as 
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grandes economias ocidentais. Ela está ao nível das gran-
des economias europeias. E, portanto, um país que é um 
país gigante do ponto de vista territorial, tem muitas fra-
gilidades do ponto de vista demográfico e do ponto de vista 
económico. 
A Rússia precisa de paz. Porquê? 
Por uma razão que nós raramente discutimos. Porque a 
Federação Russa está em perigo.

No seu livro, “O Domínio do Poder”,  faz uma análise de-
talhada do Sistema Nuclear e do Ciberespaço. Na era digital 
em que vivemos, como avalia a relação entre o poder nu-
clear tradicional e as novas formas de poder derivadas do 
ciberespaço? Quais são os maiores desafios e riscos que as 
democracias liberais enfrentam para tentar equilibrar es-
sas duas dimensões de poder?

Vamos começar pela área nuclear. Durante a Guerra Fria ha-
via um entendimento global entre as duas superpotências, 
Estados Unidos e a União Soviética, sobre como era gerido o 
nuclear. Foram elaborados imensos tratados, quanto à loca-
lização geográfica, número de vetores que podiam ser utili-
zados, até ao número de ogivas nucleares que poderiam estar 
operacionais. Houve um conjunto de entendimento muito 
vasto nesta área. Caíram quase todos esses tratados, entre-
tanto. Porquê? 
Porque deixou de haver duas superpotências. 
Os tratados tinham um objetivo, que era limitar que outros 
atores aparecessem na cena internacional, que pudessem 
disputar a hegemonia dos Estados Unidos e da União Sovié-
tica no vetor nuclear. Portanto, os tratados de não-prolife-
ração, visavam que os dois principais atores da Guerra Fria 
mantivessem a sua superioridade. Como, entretanto, se ti-
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nha alcançado uma determinada paridade nuclear, isto é, 
nenhum tinha uma vantagem clara sobre o outro, houve 
a dissuasão nuclear, que nos trouxe, de alguma maneira, 
duas coisas. Em primeiro lugar, a paz nuclear do mundo. 
Em segundo lugar, deixou-se cair o vetor nuclear como um 
fator desequilibrador nos conflitos e regressámos às guer-
ras de natureza tradicional e convencional. 
Hoje em dia há muito mais potências nucleares, mas os Es-
tados Unidos e a Federação Russa continuam a ser os gran-
des detentores do nuclear. 
Isto tem uma importância. É que a China ainda não chegou 
a este patamar. A China não assinou nenhuma autorização 
à Federação Russa para a utilização do vetor nuclear, por-
que não é uma potência nuclear à escala dos outros. 
Outra questão tem a ver com o ciberespaço. Enquanto hou-
ve um bloqueio na utilização de alguns instrumentos de 
poder, como o poder nuclear, libertaram-se outros espa-
ços de conflito onde as guerras se podem fazer de forma 

mais sub-repetícia. E o ciberespaço é o instrumento ade-
quado para isso. A guerra no ciberespaço é uma guerra diá-
ria e quem trabalha nestas áreas da cibersegurança sabe 
que todos os dias caem ameaças nos nossos sistemas com 
tentativas de intrusão, com bloqueios de acesso, com ten-
tativas de extração de dados, etc.
A ciberguerra desenvolve-se neste ambiente da guerra hí-
brida, porque tem imensas vantagens sobre uma guerra 
convencional. A principal vantagem é que ela pode ser feita 
individualmente, ou por um grupo de pessoas e produzir 
efeitos devastadores a uma escala nacional ou global. 
Não é necessário que um Estado tome diretamente a res-
ponsabilidade por estes ataques. Podem encarregar pes-
soas individualmente, de os poder fazer e, desta maneira, 
conseguir permanecer na sombra.  
Mas sim, hoje em dia, com as tecnologias digitais, abri-
ram-se novos espaços para uma conflitualidade dentro 
daquilo que chamamos de guerra híbrida.
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A guerra cibernética representa uma nova fronteira nos con-
flitos modernos. Na sua opinião, quais são as principais vul-
nerabilidades que as nações enfrentam neste domínio? Que 
medidas podem ser tomadas para fortalecer a cibersegurança 
e proteger infraestruturas críticas?

Há duas dimensões aqui na guerra no domínio cibernético. A 
primeira tem a ver com a capacidade que nós temos de pro-
vocar o caos em sistemas críticos. Os sistemas críticos são 
operados ou controlados por sistemas sobre os quais houve 
um investimento muito diminuto do ponto de vista da se-
gurança. São muitas vezes equipamentos antigos que ainda 
controlam sistemas muito críticos. E esses equipamentos es-
tão muito vulneráveis a uma interferência externa. Por outro 
lado, não há muitos sistemas nesta área. Quando compro um 
sistema para gerir uma central nuclear, eu conheço os passos 
de controlo, eu sei quem fabricou os componentes, eu posso 
saber quem desenhou o software que o controla, etc. 
A segunda fase é aquela que vivemos hoje em dia, é a fase dos 
deepfakes, portanto, dos falsos profundos, em que as pessoas 
aparecem a dizer coisas que nunca disseram e em que nós te-

mos muita dificuldade em verificar se aquele vídeo foi ou não 
foi adulterado. Isto tem uma consequência tremenda na con-
fiança das pessoas sobre a classe política. As pessoas passam 
a desconfiar da classe política porque começam a ver políti-
cos a dizerem coisas e nós não sabemos se aquilo foi verda-
deiramente dito, tal é o grau de manipulação das imagens. 
A terceira fase é ainda mais difícil e ainda mais dramáti-
ca. Hoje em dia, com a inteligência artificial, as notícias não 
existem, são fabricadas e são difundidas aos bilhões para os 
utilizadores das redes sociais. Não houve nenhuma pessoa a 
produzir aquela notícia. Foi um algoritmo, foi aquilo que nós 
chamamos um bot, que se autorreplica, que se torna viral nas 
redes sociais. Nós agora já não estamos a lidar com pessoas 
que nos querem mal, estamos a lidar com algoritmos que fo-
ram programados para nos fazerem mal. 

A União Europeia tem um papel crescente na política de de-
fesa e segurança global. Como avalia a evolução deste papel e 
quais são os principais desafios que a UE enfrenta nesta área? 
Que iniciativas podem fortalecer a posição da UE como ator 
global na segurança?
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A União Europeia era um poder, mas era um poder de natu-
reza económica e, portanto, anda agora claramente a correr 
atrás do prejuízo. Nós tínhamos energia barata que vinha da 
Rússia e segurança barata que vinha dos Estados Unidos. Essa 
segurança barata é uma noção que, pura e simplesmente, não 
existe. Nada garante, em face daquilo que são as dinâmicas 
mundiais, que os Estados Unidos estejam permanentemente 
disponíveis para acudir à Europa. Porquê? Porque a Europa 
não merece. Porque a Europa, se não investe em defesa, não 
pode esperar que venha um soldado americano enviado dos 
Estados Unidos para socorrer a Europa. Vejamos, a Europa 
não tem sistemas de mobilização em muitos dos seus paí-
ses. Nunca praticou a mobilização, não me lembro do último 
exercício de mobilização que tenha sido feito. Não temos sis-
temas de conscrição obrigatória. Temos as Forças Armadas 

em todos os países reduzidos a mínimos, que já nem cum-
prem aquilo que são as nossas obrigações internacionais. 
E no meio disto tudo, o que todos nós queremos na Europa é 
que os Estados Unidos mandem os seus soldados morrer para 
defender a Europa. A Europa tem que estar pronta, pela sua 
diversidade, a que nem todos estaremos disponíveis, ou nem 
todos os países estarão disponíveis para uma determinada 
ação de natureza militar. O que nós temos que ter é a capaci-
dade de formar coligações de vontade. Aqueles países que en-
tendem que há ali um interesse muito importante a defender 
e que já têm os tais equipamentos de defesa comuns, podem 
ser eles a participar ativamente nas coligações de vontade 
enquanto os outros fazem aquilo que são os outros serviços 
necessários para a condução de uma guerra. É esta a Europa 
da defesa. 
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A definição da política de defesa é um processo complexo e 
estratégico. Quais são as prioridades que o Governo por-
tuguês deve ter em mente ao definir esta política? Como as 
Forças Armadas podem contribuir para a segurança e a esta-
bilidade nacional e internacional?

Quando nós olhamos para Portugal e para os seus interesses, 
temos que começar por olhar para a sua geografia. A geogra-
fia mostra-nos três ou quatro coisas que são interessantes e 
que devem constituir o nosso racional estratégico.
Primeiro, o nosso país é um país composto por uma parte 
continental e por uma parte com dois arquipélagos distan-
tes no meio do Atlântico. Portanto, o Atlântico é para nós o 
mar da ligação entre as nossas parcelas territoriais. Temos 
que manter uma capacidade de observação sobre aquilo que 
se passa no Atlântico. 
Segundo, o aspecto que deriva também desta, é que a segu-
rança da nossa integridade territorial depende da potência 
marítima que controla o Atlântico. Portanto, o nosso aliado 
fundamental são os Estados Unidos da América, porque são a 
potência que controla o Atlântico.
Terceiro, a nossa parte continental está ancorada na Eu-
ropa e nós sentimos-nos europeus. Portanto, a Europa 
faz parte também daquilo que é a nossa essência enquanto 
portugueses.
Depois, o quarto aspecto não tem a ver com a geografia, mas 
tem a ver com a nossa história. Nós criámos especiais liga-
ções de amizade com muitos países à volta do mundo.

As Forças Armadas Portuguesas têm um papel importante 
na defesa europeia. Como avalia o futuro das Forças Arma-
das Portuguesas neste contexto? Que reformas e adapta-
ções são necessárias para enfrentar os desafios de segu-
rança do futuro?

Nós andamos há muito tempo a fugir do investimento nas 
Forças Armadas. Há razões de natureza política para o poder-
mos fazer. Primeiro, a razão de natureza política foi um certo 
convencimento que se abateu sobre a sociedade portuguesa 
de que nós estamos isentos e afastados dos riscos globais da 
segurança que, à escala planetária, se desenvolve.
Segundo aspeto, o investimento que não é feito em segurança 
num ano tem que ser feito a dobrar no ano seguinte. Não pos-
so copiar um orçamento de Estado na área da segurança, de 
um ano em que não houve segurança, para o replicar ao longo 
de um conjunto de anos seguidos.
Algum dia temos que quebrar este ciclo do “cut and paste” 
dos orçamentos da defesa em relação aos anos anteriores. 
Temos que dar um salto qualitativo enorme nisto. Porque a 
segurança hoje é coletiva, se nós não formos capazes de asse-
gurar a soberania de um determinado espaço territorial, al-
guém o vem fazer por nós. Não é possível continuarmos neste 
ritmo sem que o final seja a catástrofe.

O maior desafio para a segurança global nos próximos 10 anos 
será certamente complexo.  Que estratégias e políticas podem 
ser adotadas para enfrentar este desafio de forma eficaz?

Há três questões que hoje em dia nos devem preocupar quan-
do olhamos para o futuro. 
A primeira tem a ver com o empoderamento de atores não 
estatais. De acordo com as declarações do próprio Elon Musk, 
o não ataque de drones à Crimeia e a Sebastopol, numa fase 
muito inicial do conflito, que poderia ter tido consequências 
devastadoras para a frota russa do Mar Negro, não se produ-
ziu porque Elon Musk não deu autorização a que o sistema 
Starlink pudesse ser usado. Isto é, hoje em dia, existem muito 
mais atores do que os Estados que têm capacidade de decidir o 
futuro das guerras. Esta transferência de poder é feita à custa 
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do poder dos Estados. A segunda tem a ver com a dissocia-
ção dos Estados Unidos com a Europa. Um país europeu não 
tem escala ao nível mundial, nem do ponto de vista militar, 
nem demográfico, nem económico, para ser um ator rele-
vante. O que nos torna relevantes é a nossa capacidade de 
termos consensos, de gerarmos capacidade de atuação co-
mum e termos uma vontade comum para enfrentarmos es-
tes desafios. Esta é uma das grandes questões que se coloca 
relativamente ao Ocidente. Depois a terceira tem a ver com 
o desafio da China. É um gigante demográfico, geográfico, 
económico e muito brevemente será um gigante ator mili-
tar. E portanto, isto vai colocar num futuro não muito dis-
tante, à prova a nossa vontade de sermos capazes de atuar 
em conjunto. A China tem uma enorme debilidade, não tem 
amigos locais. Todos os países que confinam com a China 

vêm a China como uma ameaça ou no mínimo como um de-
safio, porque a China está imbuída também de um espírito 
de natureza imperial e está disponível para utilizar a força 
para fazer valer esse seu instinto de natureza imperial. 
A forma como nós seremos capazes de integrar de um pon-
to de vista conceptual, eventualmente do ponto de vista de 
uma organização político-militar, todos estes atores di-
versos, alguns dos quais, como o Japão e a Coreia, que têm 
tradicionalmente uma hostilidade natural, uma natureza 
histórica, mas, em face daquilo que são as ambições da 
China, temos que ser capazes de construir pontes. 
Senão, aquilo que é o espírito imperial que neste momen-
to está a trazer tantas preocupações e tantas desgraças à 
Europa, em breve estará também na Ásia e todos seremos 
chamados a participar.
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